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Fo/ha n°  n	 do Proc.
No 	 • cn 6  cte_e_l_

Adeljna C-1;;;: ,;:te. Parlamentar
RF. 44f)

Câmara Municipal de Sao 
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

I f

01	 e I__

"ETO DE LEI N° 01-lOgã6/2003

O 7

Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo cadastrará
gratuitamente os estudantes regularmente matriculados em escola das
redes pública e privada do ensino fundamental, nível médio, cursos pré-
vestibulares, cursos livres profissionalizantes e superior da cidade para
compra da quota mensal de passe escolar.

Art. 2° - A Secretaria Municipal de Transportes, através da São Paulo
Transportes, será responsável pelo cadastramento dos estudantes e
venda do passe escolar.

§ Único: As escolas de ensino fundamental, nível médio e ensino
superior da cidade de São Paulo fornecerão as informações para a
formação de um banco de dados com os alunos autorizados a comprar a
quota de passe, sem cobrança de qw.lquer taxa.

Art. 3° - As escolas interessadas deverão se cadastrar na SPTrans
através de ofício impresso padronizado assinado pela diretor da escola,
com firma reconhecida, e pela autoridade imediatamente superior,
indicando dois responsáveis da unidade escolar para operar a
sistemática e indicação do endereço eletrônico, através do qual o
cadastro será operacionalizado.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:PAULO decreta :

t_ J0 HOJEu t AGO 2003À 	 DE.	 .(zr

Dispõe sobre a gratuidade do processo de
cadasframento para a compra de passes
escolares para estudantes regularmente.,.
matriculados nas escolas de São Paulo—e A
indica outras providências.'
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Câmara Municipal  de São MIM" 
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

§ 10: O cadastro da escola será feito uma única vez e apenas
confirmado anualmente através de documento eletrônico enviado pela
SPTrans.

§ 20 : As escolas deverão, mensalmente ou quando se fizer
necessário, acessar seu banco de dados disponibilizado pela SPTrans,
através da senha personalizada, alterar as informações relativas à

11P movimentação de alunos ( transferência, novas matrículas,
cancelamento, etc) e as informações pessoais (nome completo, filiação,
documento de identidade, endereço, itinerário e número de passes
solicitados).

Art. 4° - As informações fornecidas pelas escolas à SPTrans, através de
movimentação eletrônica, deverão ser feitas até o dia 15 de cada mês.

§ Único: A SPTrans processará a informação até o dia 30 de cada
mês, liberando a partir do primeiro dia útil do mês subseqüente a quota
de passes a ser adquirida pela estudante.

Art. 5° - O controle da veracidade das informações pessoais do
estudante será de responsabilidade da instituição escolar.

§ Único: Caberá à SPTrans decidir sobre o número de passes da
cota de cada estudante cadastrado, a partir das informações sobre seu
endereço fornecidos pela cadastro.

Art. 6° - A quota de passes será de 50 ou 80 unidades mensais,
conforme necessidade do estudante, após análise da SPTrans.

§ Único: A quota de que trata o caput do artigo será
disponibilizada de fevereiro a dezembro, incluindo todo o mês de julho.

Art. 7° - Para a aquisição de passes, o estudante cadastrado
apresentará apenas seu documento de identidade.

Art. 8° - A venda dos passes será feita em postos descentralizados
incluindo entre estes, as Subprefeituras e postos bancários.
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Folha no 0 3  do proc.
N°	 ti 3 C 	 0-3 

Ade:Una acorre - Aes. Padamentar

Câmara Municipal  de São Pairo" 
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

Art. 9° - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 10° - As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 110 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 12° - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o
Decreto n o 33.469 de 26/07/1993

Sala das sessões, em 27 de junho de 2003
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Folha n°  o ci  do proc.

lq 	1.n s 

Adelina CieCtit -	 Padamenta

Câmara Municipal de São 15176'
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A Lei municipal possibilita aos estudantes da cidade de São Paulo

o direito de pagar metade do valor da passagem no transporte coletivo

• da cidade. Para esse direito ser efetivamente posto em prática, a

SPTrans emite uma carteira que dá ao aluno o direito de comprar pela

metade do valor o passe escolar.

Esta carteira de passe escolar tem sido majorada

sistematicamente a cada aumento na passagem de ônibus na Cidade.

O presente projeto de lei objetiva corrigir esta contradição que ' é o

encarecimento da carteira de passe escolar, possibilitando a todos

acesso ao transporte mais barato em direção à escola.

Certamente a gratuidade da carteira de passe escolar não

constitui, por si só, um elemento que possibilite o acesso pleno do

estudante à escola, mas tornará mais fácil a vida do estudante de

menor poder aquisitivo.

Por outro lado, é reclamação que há muito vem sendo feito pelas

escolas sobre a burocracia, a perda de tempo, a demora na emissão da

carteira e o manuseio de dinheiro alheio, fruto de uma política

equivocada no oferecimento desse benefício para os estudantes.
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Sala da Comissão de Constituição e Ju6'116/6/0(1

CARLOS ALBE
Relator

17- RELCOM
17- 1275/2004

Folha rf —G — do

Prooaseno 436A3
1.144io 1 .0~1 T~yeshi

Reo. 11123

Câmara Municipal de-São-Paulo
16- PAR
16- 0587/2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE
LEI n. 436/03

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Gianazzi que
visa dispor sobre a gratuidade do processo de cadastramento para a compra
de passes escolares para estudantes regularmente matriculados nas esColá.-à
de são Paulo.

O projeto cuida de matéria de interesse da população, sobre a qual compete
ao Município legislar nos termos do art. 30, I da Constituição Federal, que
dispõe caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local.

Tanto o Executivo como o Legislativo podem legislar sobre projetos de lei que
cuidam de tal matéria, não havendo impedimentos quanto à iniciativa da
presente proposta.

Quanto à constitucionalidade e legalidade não há obstáculos, e ainda que.,
restasse qualquer dúvida quanto a este ponto que enVoWe 4 possibilidade de
ingerência em competências de outro Poder, esta Comissão tem decidido
reiteradas vezes pela possibilidade de haver competência concorrente quanto
ao tema, em consonância com a jurisprudência que teme firmado sobre 'D
tema :"A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a
faculdade para a apresentação --de projetos-- de — -
concorrentemente ou de maneirci exclusiva,. sendo_que. a matéria referente-, ai
serviços públicos não é privativa do Executivo." (STF - Adln 872/RS de
03/06/93 e Adln 1060/RS de 01/08/94). 	 t.'i03/06/93 e Adln 1060/RS de 01/08/94). 	 .,:,,,,,,c,-, r.-í -,

) ell •- n e;::
I,

Assim, entendemos ser o presente projeto -. meritório . - e - jurid1camente
fundamentado motivo pelo qual fsomos____	 .__ _ ._,	 _...

L.	 ,1,-.,t,,,,,*7------ -	
. .._ _..._

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
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SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
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O Func.°

Lina An 'ética Maria Gumauskas
Documentalista

RF. 100.927
SGP.33

o
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Papel para informação. rubricado com folha n
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Lina Angélica Maria Gumauskas

Documentalista
•	 RF. 100.927
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Folho no	Processo

nO	 éílfec:.2•p03 

Câmara Municipal de São

REQUERIMENTO "D" N°

Nova FERRziRA
RF 101.076

SGP-33

13 - RDS
13- 0070/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Giannazi.

Sala das Sessões, em

Ver~Antônio
LíderMio PT

24 FEV 2005

...	 -
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Câmara Wunicipar de São iiirCiD0( FERREIRA

RIP 101.078

SGP43Gabinete Vereador Carlos Giannazi 	 SGP.

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

São Paulo, 01 de fevereiro de 2005.

17aSSP
MEMO N o 016/2005

•
À
Liderança do PT
Câmara Municipal de São Paulo

Solicito o desarquivamento dos projetos de minha autoria,
encerrados de acordo com Art. 275 do Regimento Interno, relacionados
abaixo:

PL 429/02; PL 702/02; PL 745/02; Projeto de Emenda à Lei Orgânica
05/03; Projeto de Resolução 17/03; PL 79/03; PL 81/03; PL 257/03; PL
306/03; PL 376/03; PL 430/03; PL f436/03; PL 448/03; PL 508/03; PL
641/03; PL 693/03; PL 722/03; PL747/03; PL777/03; PL 827/03; PL

• 909/03; Projeto de Emenda à Lei Orgânica 04/04; PL 08/04; PL 180/04;
PL 192/04; PL 231/04; PL 294/04; PL 337/04; PL 349/04; PL 358/04;
PL 360/04; PL 380/04

Atenciosamente,

rorzrrannazi
Vereador
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 /1 

do processo n.° 01— P36  de 2003	 "7)-1	 0 5  (a) 	 ‘"*6? 
Ap~ipo FERREIRA

RF 101.078
SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:
. .

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o-1 o_  / o S-
N

Ângela Belin Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP-2



AP~ÀDIO FERREIRA
`'fitFIC11.078

SGP-33

eâmara Auticip,ai Qgão Atai

Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 01-436 / 2003 	 07/03/2005 a)

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0070 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 07 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Com. de. Uljrnt.À.`"-JW-CÁt,

)0 03 5 

ÁNGELA B ,• •01(N ANDREONI
Subsecretári- d5 Apoio Legislativo

SGP-2

ok.)



Ao Nobre Ver j&r / A 1'3 Bre \I P ad7

4 A.	 AolLet .4 	 -e-	 ;
Para relatar.	 / . r -
Sala	 Cor----rj..os.:6,..iá: Públic . /jit
Em:	 /	 / 1„0"5911111	 —	

el111/.	 • ' 0 / "

PresIdj:te-	 	

Obs: o prazo para manifes ação é de 3 dias. nos I
termos do § 5°. artigo 63 do R.I. 	 i

CÃMrvi-^?.;\ MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Segue Ja	 /^§ela dota ptptattlaagag Jubeicedo sob

Documento
tolhe 4f	 e)	 //,‘"

pi/24/0,5' 	 Hélio Hic1eki Takahashl
Rog. 11123

INUME,

Recebido ç	 missão do
Administração Pública

Em,14 I 03  1 OS.- às 1..eid 

--
HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI

Secratbia- RE 11.123



Folhe n° f:2 — do

Pruce4eo 4436M
HSioa4dTe—~# shi
Reg. 11123 --/Á

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0088/2005

PARECER No	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 436/03.

De autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, o presente projeto
dispõe sobre a gratuidade do processo de cadastramento para a compra de passes
escolares para estudantes regularmente matriculados nas escolas de São Paulo.

De acordo com a justificativa, objetiva-se garantir aos estudantes ' o
acesso ao transporte mais barato em direção à escola, bem como atender às
reclamações das escolas sobre a burocracia, perda de tempo e demora na emissão
das carteiras de passe escolar.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer. pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 3Q1'03105

17- RELCOM
17- 4006/2005
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Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE S 4 6 PAULO

16- PAR
16- 0274/2005

reC)) A/9-	 — ------ DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0436/2003.

Projeto de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi visa cadastrar
gratuitamente os estudantes regularmente matriculados em escolas das redes
públicas e privada do ensino fundamental, nível médio, cursos pré-vestibular, cursos
livres profissionalizantes, e, superior da cidade, para compra de quota mensal de
passe escolar.

• Justifica o Autor que a cada aumento de passagem a carteira de passe
escolar sistematicamente também é aumentada, e, que a gratuidade dessa carteira
não constitui um elemento que possibilite o acesso pleno do estudante à escola, mas
tornará mais fácil a vida do estudante de menor poder aquisitivo;

1

Quanto ao mérito consideramos que a matéria encontra consistência,
pois grande número de estudantes que será beneficiado por essa propositura,
garantindo acesso ao transporte mais barato em direção à escola, e a redução da
perda de tempo para a compra e emissão das carteiras de passe escolar, que será

-muito útil na vida desses estudantes.
Favorável, portanto, nosso parecer ao projeto apresentado.

/Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 4j(05- (2005-
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Em face do exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 0,7,-)-t oglal

Cari inário - Relator

17 - RELCOM
17-6035/2005

es - Presidente

CECE/RB

;;;;;-87,79-7.--71;

Processo n° )13C/03
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 436/2003.

De autoria do Vereador Carlos Gianazzi, o projeto de lei dispõe sobre a gratuidade do
processo de cadastramento para a compra de passes escolares para estudantes
regularmente matriculados nas escolas de São Paulo e indica outras providências.

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade.

O objetivo do autor é tornar gratuita a emissão da carteira de passe escolar, que tem
seu preço majorado a cada aumento na passagem de ônibus, bem como diminuir a
burocracia para a emissão da carteira.

Atualmente, no município de São Paulo, a SPTrans (São Paulo Transportes)
estabeleceu que o Cartão de Passe Escolar pode ser adquirido mediante a manifestação do
estudante de sua intenção de solicitar o passe escolar, junto ao estabelecimento em que
estuda. Em seguida, o estudante deve comparecer a um posto da SPTrans, apresentar o
documento de identidade (RG) e pagar uma taxa de R$ 8,50 (correspondente a cinco tarifas
de ônibus). Em seguida, a SPTrans entregará o Cartão de Passe Escolar na Escola onde o
requerente está matriculado.

O projeto visa, portanto, promover a desburocratização do processo, através do
cadastramento direto das escolas junto à SPTrans.

O projeto em epígrafe também pretende revogar o Decreto Municipal n° 33.469/1993.
Por este decreto, a venda de passes escolares está vinculada à apresentação da carteira de
identidade estudantil. De fato, a Medida Provisória n° 2.208 de 17/08/2001, do Governo

•
Federal, determina que a venda de bilhetes escolares não é mais vinculada à apresentação
desta carteira, bastando apenas a comprovação de matrícula ou de freqüência escolar
fornecida pelo próprio estabelecimento de ensino. Portanto, a aprovação desta propositura
visa atualizar a legislação vigente e agilizar o processo de emissão de carteira de passes
escolares.

•
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5lice Neto
etinho" - PSDB

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador _ _

José Police Neto

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno

Consolidado, que sejam solicitadas junto à Secretaria Municipal de

Finanças, informações a respeito do impacto financeiro-orçamentário a

ser produzido pela conversão em lei do Projeto de Lei n 2 0436, 2003, de

autoria do Vereador Carlos Giannazi, que "dispõe sobre a gratuidade do

processo de cadastramento para a compra de passes escolares para estudantes

regularmente matriculados nas escolas de São Paulo e indica outras

•	 providências".

Sala da Comissão, em 04 de novembro de 2005

Palácio Anchieta — Viaduto Jacaref, n° 100, Sala 509,50 andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP	 Telefone (I I ) 6824-4405
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Processo n° c-13Q5_3
Washington O. Viana
Rog. 100.612

Câmara Municip al de São Paulo

DEFERIDO

Paulo Frange
Presidente da Comissão' de Finanças e Orçamento

Sr. Presidente
Encaminho-lhe para as devidas providências

Paulo Frange
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do
Regimento Interno.
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SAO PAULO
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São Paulo, 16 de fevereiro de 2006.

25 - OF-SGP15
25-0005/2006

Senhor Secretário,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei 436/03
de autoria do vereador Carlos Giannazi que dispõe sobre a gratuidade do processo de
cadastramento para a compra de passes escolares para estudantes regularmente
matriculados nas escolas de São Paulo e indica outras providências, solicitando-lhe que
nos envie subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Roberto Tripoli
Presidente

Anexo: fotocópia do PL 436/03 e cópia xerográfica do despacho da comissão
solicL'ante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Mauro Ricardo Machado Costa
Digníssimo Secretário Municipal de Finanças
Viaduto do Chá, 15 11° e 12 andares
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25-0005/2006

Senhor Presidente

Em resposta ao expediente acima referenciado, o qual

solicita subsídios para que Vossa Excelência possa emitir parecer acerca do Projeto de

Lei n° 436/03, que dispõe sobre gratuidade do processo de cadastramento para

compra de passes escolares para estudantes regularmente matriculados nas escolas

de São Paulo, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, encaminhamos, anexo,

Análise Técnica elaborada pela nossa Gerência de Comercialização e Atendimento.

Apresentamos protestos de elevada e estima consideração.

Ulrich Hoffmann
Diretor Presidente

Excelentíssimo Senhor
Vereador Roberto Trípoli
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

(P101/0276)
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São Paulo Transporte S/A
Rua Barão de ltapetininga, 18 Centro CEP 01042-000 PABX 113120-9999• L End. Corresp. Rua Formosa, 99 Centro CEP 01049-000 PABX 113255-9933

Rua XV de Novembro, 268 Centro CEP 01013-000 PABX 113293-2700
Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026-030 PABX 11 6096-3299

1100858-0
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ANÁLISE DO PROJETO DE LEI N° 436/03

DE AUTORIA DO VEREADOR CARLOS GIANIN
Processo n° Li..36117-a

Vlitshington O. Viana
Rog. 109.812

Objeto do Projeto de Lei: Dispõe sobre a gratuidade do processo de cadastramento
para a compra de passes escolares para estudantes regularmente matriculados nas
escolas de São Paulo, e indica outras providências.

• Primeiramente, alguns dados devem ser destacados para o entendimento da análise
técnica sobre o Projeto de Lei n.° 03/436, de 27/06/2003, do Nobre Vereador Carlos
Giannazi.

DOS DADOS ATUAIS

Existem na Cidade de São Paulo cerca de 3.000.000 de estudantes matriculados no
ensino fundamental, médio e superior. Desse universo, cerca de 600.000 estudantes.
utilizam-se do benefício estudantil, com gratuidade parcial de 50% no pagamento da
passagem.

Com a implantação da Bilhetagem Eletrônica na Cidade de São Paulo, a forma de
concessão do benefício estudantil sofreu significativas alterações nos últimos 2
anos, criando comodidade e rapidez na aquisição do beneficio do passe escolar.

Dessas mudanças, citamos que o antigo passe escolàr, confeccionado em papel, foi
substituído por "Créditos Eletrônicos Escolar", que são armazenados no Bilhete
Único do Estudante no ato da compra.

Neste sentido, o próprio Bilhete Único substituiu a antiga carderneta de quotas de
passe escolar, na qual eram controladás as vendas mensais.

O novo sistema foi idealizado para reduzir o trabalho das escolas e, principalmente,
o tempo de espera para o recebimento dos 'cartões Bilhete Único Estudante pelos
alunos, portanto, foi retirada .da responsabilidade das escolas as etapas de arrecadar'
os valores referentes às taxas de solicitação, dar entrada de documentos na
SPTrans e retirar as carteiras de passe escolar.

Hoje, a Instituição de Ensino informa à SPTrans, por meio eletrônico, os dados dos
alunos interessados em adquirir o crédito eletrônico. Todo o processo seguinte é
realizado pelo próprio aluno, que se dirige a um dos 38 postos de até -iidirTiént
gaSta seu Bilhete Único do Estudante. Caso ele já tenha o Bilhete Único do
Estudante do ano anterior, ele apenas revalida seu cadastro, podendo adquirir a sua
quota de créditos eletrônicos no momento da revalidação!

erasei

TPTrans 1

1103216-2
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O Projeto de Lei 436/2003 estende, em seu 1° artigo, o ene 

r

icirlYa7a—der
modalidades de ensino além das previstas, como cursos pré-vestibulares e cursos
livres profissionalizantes, conforme segue:

• "Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo cadastrará gratuitamente os
estudantes regularmente matriculados em escola das redes públicas e privada
do ensino fundamental, nível médio, cursos pré-vestibulars, cursos livres
profissionalizantes e superior da cidade para compra da quota mensal de passe.
escolar"

DO PROJETO DE LEIDO PROJETO DE LEI

Sobre o assunto, é importante destacar que a medida causará um impacto financeiro
no Sistema de Transporte Público de Passageiros na Cidade de São Paulo:

Considerando que, atualmente, existem cerca de 61.000 estudantes de cursos pré-
vestibulares na cidade, e considerando que cerca de 53% destes solicitem o
benefício do passe escolar e, ainda, considerando que são concedidos quotas que
totalizam, anualmente, 480 créditos eletrônicos, o sistema terá um prejuízo de R$ 
15.840.000,00 somente com essa modalidade de ensino, conforme cálculo abaixo:

61.000	 Estimativa de alunos matriculados em cursinhos pré-vestibular

X 53% 	 aderência ao benefício (base = perfil do ensino superior

= 32.300	 Alunos potenciais adquirentes

X 480 	 Quota anual de crédito eletrônico

= 15.518.400	 Créditos eletrônicos a serem comercializados

X R$ 1,00 	 Subsídio (50% da tarifa de R$ 2,00)

R$ 15.518.400,00 Custo anual do benefício para alunos vestibulandos

Com relação à concessão aos "cursos livres profissionalizantes", faz-se importante
destacar que estes cursos são caracterizados como "cursos livres", e não têm
qualquer autorização ou reconhecimento da Secretaria de Educação do Estado.

São cursos com carga horária e durações definidas pelas próprias instituições de
ensino, que conferem aos participantes certificados de participação e conclusão,
podendo apresentar durações variadas (1 mês, 2 meses, etc.)

Não bastasse isso, a característica desses cursos dificulta quaisquer base de cálculo
que possibilite identificar a quantidade de estudantes que poderão utilizar o
benefício, para uma possível estimativa de dotação orçamentária. •

11032 lê- 2
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Processo no c-(3ilo 3 '
Já o Artigo 2.° do referido projeto determina: 	 Washington O. Viana -- - -	 Rog. 100.C12

—C94011e.Art. 2° - A Secretaria Municipal de Transportes, ~ás—da—São
Transportes, será responsável pelo cadastramento dos estudantes e venda o
passe escolar;

§ Único: As escolas de ensino fundamental, nível médio e ensino superior da
cidade de São Paulo fornecerão as informações para a formação de um banco
de dados com os alunos autorizados a comprar a quota de passe, sem cobrança
de qualquer taxa.

Primeiramente, destaca-se a existência de inconsistência no Projeto de Lei, uma vez
que o Parágrafo Único deste artigo contradiz o Artigo 1°, quando exclui da formação
do banco de dados os alunos dos cursos pré-vestibulares e cursos livres'
profissionalizantes.

Ademais, deve-se destacar que o parágrafo único do referido artigo elimina a
cobrança de qualquer taxa.

Como já exposto, esclarecemos que o Bilhete Único do Estudante é confeccionado
em um cartão do tipo Smart Card, com chip interno, o qual armazena todas as
informações do aluno, bem como a quantidade de passe escolar adquirida.

Para emissão e controle destes Bilhetes Único do Estudante, são despendidos
recursos na confecção, personalização e distribuição dos cartões, no
desenvolvimento e manutenção dos Softwares, nos pontos de atendimento e
recepção dos cadastros, digitalização de fotografias, atendimento às escolas, entre
outros. Esses custos são em parte amortizados pela cobrança da taxa de 5 tarifas
definida no Decreto n.° 28.323, de 24/11/1989, e representa mais de R$ 6 milhões,

-conforme segue:

603.508

X R$ 10,00 

R$ 6.030.000,00

Alunos requisitantes do beneficio em 2005

Taxa equivalente a 5 tarifas vigente de ônibus

Receita obtida em 2005

É de se considerar também que tem se buscado sempre o aperfeiçoamento dos
processos de emissão e o aumento na oferta de pontos de venda e recarga de
créditos. Como exemplo, citamos a existência de cerca de 1500 locais onde os
estudantes podem fazer a aquisição dos créditos, sendo que uma parte deles opera
24 horas, 7 dias por semana.

1103216-2
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Processo n° c-1361"

_	 Rog.109.812
Art. 6 0 - A quota de passes será de 50 ou 80 uni 	 ensaisi-co
necessidade do estudante, após análise da SPTrans.

§ Único - A quota de que trata o caput do artigo será disponibilizada de
fevereiro a dezembro, incluindo todo o mês de julho.

Atualmente, os cursos técnicos são analisados pela SPTrans, e por possuírem grade
curricular e horários diferenciados, são lhes atribuídos outras quantidades de quotas
de créditos eletrônicos, como 10, 20 e 30.

Com a implantação da Bilhetagem Eletrônica, estudante pode realizar embarques
em até 4 veículos em um período de 2 horas para o deslocamento entre a origem e
destino, pagando somente uma única tarifa. Uma quota mensal de 80, como sugere
o referido artigo, permite que o estudante realize 40 idas e vindas da escola, número
esse muito superior à sua necessidade, haja vista que a quantidade de aulas no mês
não ultrapassa 25 dias. Este excedente de créditos eletrônicos poderá induzir ao uso
indevido e até à comercialização paralela.

A LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - estabelece um mínimo de'
800 horas-aula no ano, distribuídas em, no mínimo, 200 dias letivos. Atualmente, a
SPTrans fornece quotas nos meses letivos (10 meses), totalizando 480 créditos
eletrônicos. Quando necessário, a escola informa que haverá aula em julho, e a
SPTrans redistribui essas quotas, para que o aluno possa ser atendido no mês de
julho.

Uma possível extensão desse benefício para o mês de julho, como sugere o Projeto,
elevará o fornecimento de quotas, onerando o sistema e criando possibilidades de
desvio de seu real objetivo, que é de conceder ao aluno um subsídio de ir e vir de
sua casa à escola, e vice-versa.

Além disso, o fornecimento da quota extra elevaria o subsídio em R$ 30.000.000,00
(600.000 x 50 x R$ 1,00).

Art . 7° Para a aquisição dos passes, o estudante cadastrado apresentará
apenas seu documento de identidade.

A proposta do Artigo 7.° não acompanhou as evoluções ocorridas no Sistema de
Carteira do Estudante, utilizando o termo "passes", quando hoje vigora o crédito
eletrônico. Além disso, o crédito eletrônico só pode ser armazenado em um Bilhete
Único, não podendo ser comercializado somente com a apresentação da identidade.

Com relação ao Artigo 6° do projeto em epígrafe; 	 Washington O. VianaCom relação ao Artigo 6° do projeto em epígrafe;

7

9hE,

11 TransSP

1103216-2



Art. 8" A venda dos passes será feita em postos desc EttlYádlos, incrifrido 00
entre estes, as Subprefeituras e postos bancários.

Processo no (-(36/0-11T
Washington O. Viana -
Reg. 109.812	 •

A SPTrans possui uma rede de venda com mais de 1500 po	 endim
distribuídos em todas as regiões da cidade, onde os estudantes podem adquirir seus
créditos.

Art. 10 — As despesas com execução desta lei ocorrerão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Com relação ao artigo 10.° do projeto, destacamos que a Lei 13.241/01 estabelece
no parágrafo 4° do artigo 27 que: "As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer
natureza, além daquelas já vigentes na data da promulgação desta lei, deverão
dispor de fontes específicas de recursos".

TSPTrans

110 3 2 16 - 2



Folha n°	 Cf- 

Processo n° "13 dDO RESULTADO DA ANÁLISE	 Washington O. Viana
Considerando-se que no sistema de transporte_já são previst ?fiitgRlig'scontos
tarifários, tais como integração com o metrô e transferência livre nos terminais e
integrações;

Considerando-se que a atual fonte de receita do sistema, para a remuneração do
operador, é a arrecadação tarifária;

Considerando que pelas características dos cursos livres profissionalizantes torna-
se dificultoso efetuar a previsão de -aportes necessários para extensão do benefício
a esses estudantes;

Considerando que o Projeto não prevê a emissão de 2.a via e, face à desobrigação
da cobrança da taxa e conseqüente fornecimento gratuito do Bilhete Único, essa
gratuidade estimula a falta de zelo com os respectivos cartões, levando ao
desperdício e conseqüentes custos desnecessários;

Considerando que o referido Projeto de Lei cria regras que engessa o
desenvolvimento e evolução dos processos e de melhorias;

Considerando-se que a ampliação da gratuidade aos alunos pré-vestibulares, a
concessão de quotas em julho e a privação à cobrança de taxa para emitir o Bilhete •
Único Estudante previstos neste projeto implicará em aporte adicional de recursos
cle, pelo menos, 51,5 milhões por ano;

Considerando que a lei 13.241/01 estabelece no parágrafo 4° do artigo 27 que: "As
dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de
recursos";

Entendemos que as propostas contidas no Projeto de Lei em análise não são.
razoáveis, motivo pelo qual sugerimos o seu veto em caso de aprovação na.
Câmara.

JoséAé e • de Sousaçi

Gerente eral de Comercialização e Atendimento

Em, 16/03 2006

DO RESULTADO DA ANÁLISE

TSPRans

1103214 - 2
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Câmara Municipal de S ão Paulo 	
Ref: Protocolo Geral n-°- 	
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Folha n° 2 C	 de

Processo n°	 6/aS
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 "‘

IPAL	 O PAULOCÂMARA MU

São Paulo, 16 de fevereiro de 2006.

25- OF-SGP15
25- 0005/2006

Senhor Secretário,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei 436/03
de autoria do vereador Carlos Giannazi que dispõe sobre a gratuidade do processo de
cadastramento para a compra de passes - escolares para estudantes regularmente
matriculados nas escolas de São Paulo 'e indica outras providências, solicitando-lhe que
nos envie subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Roberto Tripoli
Presidente

Anexo: fotocópia do PL 436/03 e cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Mauro Ricardo Machado Costa
Digníssimo Secretário Municipal de Finanças
Viaduto do Chá, 15 11° e 12 andares

SGA - 6

22 FEY 2006
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Redistribuldo ao nobre Vereador ailm14»./ 
Para Relatar,
Sala da Co_mj
Em	 S/(
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	 de	
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Presidente

Pedido d vistas ao Vereador / à Vereadora

deferido na reunião ordinária de: v ai / e3-5/ 06

Obs: o prazo para devolução é do 2 dias, nos

termos do § 4°, artigo 63 do R. 1.

Segue	 juntado  ----  ,nesta data

Documento ----  e papel de informação
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PARECER N2
PROJETO DEI

16 - PAR _ 	

16-0686/2006
1LJPA- UlJIVIlawt0 DE FINANÇAS-E ORÇAMENTO SOBRE O

LEI N2 436/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, visa dispor
sobre a gratuidade do processo de cadastramento para a compra de passes escolares para
estudantes regularmente matriculados nas escolas de São Paulo.

O art. 1° determina que a Prefeitura Municipal cadastrará gratuitamente os estudantes
regularmente matriculados em escola das redes pública e privada do ensino fundamental, nível
médio, cursos pré-vestibulares, cursos livres profissionalizantes e superior da Cidade para

411	
compra da quota mensal de passe escolar.

O art. 6° estabelece que a quota de passes será de 50 ou 80 unidades mensais, conforme
necessidade do estudante, após análise da São Paulo Transporte. O parágrafo único desse artigo
estipula que a quota será disponibilizada de fevereiro a dezembro, incluindo todo o mês de
julho.

Solicitadas informações ao Poder Executivo, responderam os órgãos competentes que "a
ampliação da gratuidade aos alunos pré-vestibulares, a concessão de quotas em julho e a
privação à cobrança de taxa para emitir o Bilhete Único Estudante previstos neste projeto"
implicarão em aporte adicional de recursos de, pelo menos, R$ 51,5 milhões por ano. Ademais,
é ressaltado que a Lei n° 13.241/01 estabelece, no parágrafo 4° do seu artigo 27, que as
dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes na data de sua
promulgação, deverão dispor de fontes específicas de recursos, seguindo, aliás, o rigor na
gestão fiscal reforçado pela Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Quanto ao aspecto financeiro, destarte, consideramos que a matéria, apesar de meritória,
vem de encontro aos princípios gerais das finanças públicas, implicando em novas despesas não

• previstas e em renúncia fiscal, incompatíveis com o atendimento das demais demandas sociais
que devem ser atendidas pelos escassos recursos públicos.

Contrário, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ifLj —06-06
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Papel para informação, rubricado como folha n°  £22/ g
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Técnico Administrativo
RF 10940

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO-PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.° 01 -  Ô 93 	 de 2003	 05/01/2009	 (a)

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

•qzia—de—AlmePda Lèfte
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

ÂngelacrTi—Andreoni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP - 2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 29
do processo 01-436 de 2003 27/01/2009

Lina yAivl.)Gumauskas
M927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 09/03/2005
Arquivado novamente em 27/01/2009
Com 29 fls.
O Funcionário

LinaAn
. Gumauskas
00927
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